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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SEBASTIANA APARECIDA DELFINO 
ADVOGADO : ANDRÉ VINICIUS SILVA  - SP342940 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A 
TODOS FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. SÚMULA 
182/STJ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE IMPEDIMENTO A 
LONGO PRAZO. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO INTERNO 
DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.    Pela leitura das razões recursais, constata-se que 
quando da interposição do Agravo em Recurso Especial a parte 
agravante não rebateu, como lhe competia, todos os fundamentos da 
decisão agravada, deixando de impugnar a incidência da Súmula 
7/STJ.

2.   A parte agravante deve infirmar os fundamentos da 
decisão impugnada, autônomos ou não, mostrando-se inadmissível o 
recurso que não se insurge contra todos eles – Súmula 182 do Superior 
Tribunal de Justiça.

3.   Ainda que assim não fosse, nos termos do art. 20 da 
Lei de Assistência Social, em sua redação atual dada pela Lei 
13.146/2015, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

4.   Ocorre que, no caso dos autos, a Corte de origem, 
confirmando a sentença, é categórica em afirmar que o laudo pericial 
não atesta a situação de impedimento clínico a longo prazo, 
asseverando a provisória condição de saúde. Não estão preenchidos, 
assim, os requisitos para concessão do benefício.

5.   Agravo Interno do Particular a que se nega 
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provimento.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 29 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.630 - SP 
(2019/0215990-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SEBASTIANA APARECIDA DELFINO 
ADVOGADO : ANDRÉ VINICIUS SILVA  - SP342940 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Interno interposto por 

SEBASTIANA APARECIDA DELFINO contra decisão exarada pela 

Presidência desta Corte que não conheceu de seu Agravo em Recurso 

Especial ao fundamento de que não houve impugnação quanto à 

incidência da Súmula 7/STJ.

2.   Em suas razões, defende que a decisão de 

admissibilidade foi devidamente enfrentada. Pugna, ainda, pelo exame 

das razões lançadas no Recurso Especial.

3.   Sustenta a parte agravante que houve má valoração 

das provas, vez que a autora está incapacitada para o trabalho e em 

situação de  vulnerabilidade.

4.   Pugna, dessa maneira, pela reconsideração da 

decisão agravada ou pela apresentação do feito à Turma Julgadora, para 

que sejam providos o Agravo e o Recurso Especial.

5.   É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A 
TODOS FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. SÚMULA 
182/STJ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE IMPEDIMENTO A 
LONGO PRAZO. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO INTERNO 
DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.    Pela leitura das razões recursais, constata-se que 
quando da interposição do Agravo em Recurso Especial a parte 
agravante não rebateu, como lhe competia, todos os fundamentos da 
decisão agravada, deixando de impugnar a incidência da Súmula 
7/STJ.

2.   A parte agravante deve infirmar os fundamentos da 
decisão impugnada, autônomos ou não, mostrando-se inadmissível o 
recurso que não se insurge contra todos eles – Súmula 182 do Superior 
Tribunal de Justiça.

3.   Ainda que assim não fosse, nos termos do art. 20 da 
Lei de Assistência Social, em sua redação atual dada pela Lei 
13.146/2015, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

4.   Ocorre que, no caso dos autos, a Corte de origem, 
confirmando a sentença, é categórica em afirmar que o laudo pericial 
não atesta a situação de impedimento clínico a longo prazo, 
asseverando a provisória condição de saúde. Não estão preenchidos, 
assim, os requisitos para concessão do benefício.

5.   Agravo Interno do Particular a que se nega 
provimento.
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VOTO

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste.

2.    Pela leitura das razões recursais, constata-se que 

quando da interposição do Agravo em Recurso Especial a parte 

agravante não rebateu, como lhe competia, todos os fundamentos da 

decisão agravada, deixando de impugnar a incidência da Súmula 

7/STJ.

3.   Inafastável, assim, a incidência do óbice da Súmula 

182/STJ, segundo a qual é inviável o Agravo que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada.

4.   Registre-se que o Recurso de Agravo, tanto aquele 

previsto no art. 544 do CPC/1973 (atual art. 1.042 do Código Fux) 

como o dito Regimental ou Interno previsto no art. 545 do CPC/1973 

(atual art. 1.021, § 1o. do Código Fux), objetiva desconstituir os 

fundamentos que impediram o processamento do Recurso Especial; sem 

essa providência, não comporta seguimento.

5.   Por fim, há de se registrar a necessidade de 

impugnação devida e específica de todos os fundamentos da decisão 

impeditiva da admissibilidade do Recurso Especial, mesmo que sejam 

distintos e independentes entre si. A propósito, os seguintes julgados:
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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  

RECEBIDOS  COMO AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  

RECURSO  ESPECIAL.  ART.  544,  § 4º, I, DO CPC/1973.  

IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO DE INADMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1.   Conforme  estabelecido  pelo  Plenário  do  STJ,  

"aos  recursos interpostos   com  fundamento  no  CPC/1973  

(relativos  a  decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 

ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  forma  nele 

prevista, com as interpretações dadas,  até  então,  pela  

jurisprudência  do  Superior  Tribunal de Justiça" (Enunciado 

Administrativo n. 2).

2.   Em  homenagem  aos  princípios  da  fungibilidade  

recursal e da instrumentalidade  das  formas, os embargos de 

declaração hão de ser recebidos  como  agravo  regimental, visto 

que interpostos dentro do prazo legal e com propósito 

manifestamente infringente. Precedentes.

3.   Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, nos 

termos do art. 544,  §  4º,  I,  do  CPC/1973,  o conhecimento do 

agravo em recurso especial  está  condicionado  à  impugnação  

específica  de todos os fundamentos  da  decisão  que  nega  

admissibilidade ao apelo nobre, sejam eles autônomos ou não. 

Precedentes.

4.   Hipótese  em  que  o  recorrente,  ao interpor agravo 

em recurso especial,  não  se  desincumbiu de infirmar 

integralmente os motivos impeditivos de seguimento do especial.

5.   Embargos de declaração recebidos como agravo 

regimental, ao qual se nega provimento (EDcl no AREsp. 

419.689/ES, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 8.6.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO 

IMPUGNAM ESPECIFICAMENTE TODOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL.  INCISO I DO § 
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4º DO ARTIGO 544 DO CPC.

1.   No agravo contra a inadmissão do recurso especial, 

a parte agravante "deve impugnar todos os fundamentos da 

decisão agravada, autônomos ou não, pois não existe identidade 

entre a lógica da Súmula n. 182 do STJ e a da Súmula n. 283 do 

STF, uma vez que o conhecimento, ainda que parcial, do agravo em 

especial, obriga a Corte a conhecer de todos os fundamentos do 

especial, inclusive os não impugnados de modo específico" (AgRg 

no AREsp 68.639/GO, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 02/02/2012).

2.   No caso, enquanto a decisão de inadmissão do 

recurso se apóia no entendimento de que a revisão do julgado 

demandaria reexame fático-probatório, a agravante ataca a 

decisão com tese completamente dissociada do referido 

fundamento, repisando toda sua fundamentação no que se refere 

à pretensão de fazer constar como autoridade coatora, no 

mandado de segurança, o Superintendente Regional da Receita 

Federal do Brasil.

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

496.732/CE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

31.3.2015).

6.   Ainda que assim não fosse, nos termos do art. 20 da 

Lei de Assistência Social, em sua redação atual dada pela Lei 

13.146/2015, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 

impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas. 

7.   Ocorre que, no caso dos autos, a Corte de origem, 

confirmando a sentença, é categórica em afirmar que o laudo pericial 

não atesta a situação de impedimento clínico a longo prazo, 

asseverando a provisória condição de saúde. Não estão preenchidos, 

assim, os requisitos para concessão do benefício.
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8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do Particular. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.549.630 / SP
Número Registro: 2019/0215990-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50334081820184039999 5033408-18.2018.4.03.9999 10010322020168260145

Sessão Virtual de 23/06/2020 a 29/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEBASTIANA APARECIDA DELFINO
ADVOGADO : ANDRÉ VINICIUS SILVA - SP342940
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SEBASTIANA APARECIDA DELFINO
ADVOGADO : ANDRÉ VINICIUS SILVA - SP342940
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 29 de junho de 2020
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